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Papariga, natural de Moldávia, de nacionalidade moldava, nascido em
24 de Dezembro de 1988, solteiro, com profissão desconhecida ou
sem profissão, sem residência conhecida, por se encontrar acusado da
prática de três crimes de burla simples, previsto e punido pelo arti-
go 217.º do Código Penal, praticado em 24 de Março de 2005, um
crime de falsidade de depoimento ou declaração, previsto e punido
pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 2 de Abril
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Maio de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obtenção de bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte ou de qualquer outro documen-
to emanado de autoridade pública, e ainda a proibição de obter qualquer
certidão, incluindo o certificado de registo criminal ou efectivar quais-
quer registos.

1 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Domingos Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Elisabete Rosa.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 4570-MB/2007

O juiz de direito, Dr. Pedro Miguel Cunha Lopes, da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 5589/02.7TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Amílcar Fortunato Dias Freitas, filho de
António Romão Pereira de Freitas e de Maria Celeste de Abreu Dias
de Freitas, natural de Portugal, Funchal, São Pedro, Funchal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 14 de Dezembro de 1970, solteiro,
com profissão desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de
identidade n.º 9503140, com domicílio na Rua Bela de São Tiago, 27,
Santa Maria Maior, Funchal, Madeira, 9050-042 Funchal, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Março de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2007, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Branco Rocha.

Anúncio n.º 4570-MC/2007

O juiz de direito, Dr. Pedro Miguel Cunha Lopes, da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 14556/02.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Costa Figueiredo Assunção,
filho de José Lúcio Figueiredo de Assunção e de Mariana Abreu Costa
Figueiredo de Assunção, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Outubro de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10796229, com domicílio
na Rua dos Anjos, 12, 1.º, direito, 1150-037 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de cinco crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 15 de Julho de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 2 de Março de 2007, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código

de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, e, ainda, a proibição de obtenção de novos cheques.

6 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Branco Rocha.

Anúncio n.º 4570-MD/2007

O juiz de direito, Dr. Pedro Miguel Cunha Lopes, da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 5589/02.7TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Amílcar Fortunato Dias Freitas, filho de
António Romão Pereira de Freitas e de Maria Celeste de Abreu Dias
de Freitas, natural de Portugal, Funchal, São Pedro, Funchal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 14 de Dezembro de 1970, solteiro,
com profissão desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de
identidade n.º 9503140, com domicílio na Avenida da Madalena, 55,
Edifício Gemini, Bloco D, 1.º direito, Santo António, 9020-329 Fun-
chal, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Março
de 2002, por despacho de 27 de Março de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

30 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Branco Rocha.

Anúncio n.º 4570-ME/2007

O juiz de direito, Dr. Pedro Miguel Cunha Lopes, da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 14556/02.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Costa Figueiredo Assunção,
filho de José Lúcio Figueiredo de Assunção e de Mariana Abreu Costa
Figueiredo de Assunção, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Outubro de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10796229, com domicílio
na Rua Comandante Freitas da Silva, 3.º, Ajuda, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Julho de 2002,
por despacho de 11 de Abril de 2007, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

17 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Branco Rocha.

Anúncio n.º 4570-MF/2007

A juíza de direito, Dr.ª Rosa Brandão, da 9.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 1127/97.0JDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Anabela Gomes Simões, filha de José Manuel Rodrigues
Simões e de Isabel Maria Correia Gomes, nascida em 9 de Maio
de 1976, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11943772, com
domicílio na Rua Cidade João Belo, lote 61, rés-do-chão B, 1800 Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 1 de Dezembro de 1997, um crime de burla simples,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em
9 de Maio de 2002, por despacho de 30 de Abril de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e
residência.

3 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
O Escrivão-Adjunto, Luís Olival.




